
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E SUPRIMENTOS 

 
  

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO  SRP COM ITENS EXCLUSIVOS PARA 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADAS E ITEM NÃO EXCLUSIVO Nº 023/2021. 

 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2021 

Processo Administrativo n.° 30.763/2020 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de São Gonçalo, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Compras e Suprimentos, realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por 

item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto Municipal nº 004, de 13 de Janeiro de 2021, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 

2013, da Lei Municipal nº 357/2011, a Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 03/2018, 

aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 

057/2009 de 11 de março de 2009 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:12/05/2021 

Horário: 10:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro formal de preços para futura e eventual 

aquisição de inseticida, raticida para atender o programa o trabalho diário e continuo da 

coordenação de vigilância em saúde ambiental do Município de São Gonçalo - 

SEMSDC/FMS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1.           O órgão gerenciador será a Fundação Municipal de Saúde. 

2.2.           Não existem outros órgãos participantes nesta licitação. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

que se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 

3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1   A ata de registro de preços, durante sua validade, com propósito de estimular e 

incentivar fomento de competidores para o certame o qual deflui em persecução a proposta mais 

vantajosa, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 057, de 2009. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 

Preços, na forma do Art. 8º, § 3º do Decreto Municipal nº 057/2009 e na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

4.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 
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4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

4.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência 

da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

5 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1   Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos, cuja finalidade social abranja o objeto deste certame, sendo 

que para os Itens Exclusivos correspondentes aos itens com valores máximos estimados de até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), destinados exclusivamente à participação de MEI/ME/EPP e 

Equiparadas que são os itens: 06, 08, 14, 15, conforme dispõe a Lei Complementar nº. 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014 e, para os itens NÃO EXCLUSIVOS 

correspondentes aos itens com valores estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

que são os itens: 01, 02,03, 04, 05, 07, 09, 10, 11, 12, 13, todos identificados na Proposta 

Comercial – Anexo III do Edital, destinados à participação tanto de MEI/ME/EPP e 

Equiparadas como também de quaisquer empresas especializadas no ramo, legalmente 

constituídas e que atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018. 

5.1.1 Na hipótese de deserção ou fracasso dos itens destinados à participação 

exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas na 

forma do item anterior, será realizada a republicação do edital, com ampla 

participação, sem exclusividade para os respectivos itens, o que será precedido de 

competente justificativa e autorização pelas autoridades competentes. 

 

5.2   Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

5.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no  Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.2.4. empresas que se encontrem sob o regime falimentar As empresas em 

recuperação judicial que tenham seu plano de recuperação aprovado pelo juízo 

competente poderão participar do certame; 

5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

5.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4. Para fins de deste Edital, entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte aptas a participar do presente certame aquelas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo 

Artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 

5.4.1. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do 

presente certame aqueles definidos na Lei Complementar 128/08. 

5.4.2. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas 

de Pequenos Porte doravante serão designadas respectivamente por MEI/ME/EPP. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1.   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital e seus anexos, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

6.2.   O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital e seus anexos, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

 

6.3.   As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.4.   Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.5.   Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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6.6.   Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

 

6.7.   Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

6.8.   Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

6.9.   Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1.   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso;  

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

7.1.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.1.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.1.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

7.1.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e da 

União,após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E SUPRIMENTOS 

 
8.   DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A aceitação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito nas fases subsequentes. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, limitado a quatro 

casas decimais. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser 01 (um) centavo. 

8.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances.  

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 

à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances). 

 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

8.28.1. no país; 

 

8.28.2. por empresas brasileiras;  

 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no país; 

 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

8.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos anexos e documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Municipal n.º 004/2020.  

 

9.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.4  A proposta de preço contendo as especificações detalhadas dos itens ofertados, 

com o valor atualizado da licitante detentora da melhor oferta, acompanhado com manuais 

folders/encartes de cada item que compõe o grupo vencedor, se for o caso; proposta 

vencedora, DEVERÁ ser enviada ELETRONICAMENTE, NO PRAZO DE 24 (vinte e 

quatro) horas contando da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” 

do Portal Comprasnet, em arquivo único (conforme IN n°03/2018 MPOG art. 21,  §6°). 

9.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.5  Caso a Licitante não logre êxito em enviar eletronicamente ou equivocar-se no envio 

do arquivo através do sítio oficial (COMPRASNET), deverá oficializar a solicitação ao Pregoeiro 

da reabertura do prazo remanescente no sistema, através de e-mail: 

pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.brcontendo o “printscreen” da tela e aviso por telefone (21)  

2199-6382. Tal solicitação não será garantia da reabertura de prazo após a análise do Pregoeiro. 

9.6  Caso o sítio oficial (COMPRASNET) esteja indisponível, deverá registrar através da 

Plataforma de Atendimento disponível no Portal de Compras Governamentais 

(http://portaldeservicos.planejamento.gov.br ou 0800-978-9001) um acionamento do ocorrido, 

remetendo o protocolo através de e-mail: pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.bre aviso por telefone 

(21) 2199-6382ao Pregoeiro para reabertura do prazo remanescente no sistema. Após análise do 

Pregoeiro em consulta ao SERPRO, tal solicitação não será garantia da reabertura de prazo. 

9.7  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

mailto:pregoeiropmsgrj@gmail.com
http://portaldeservicos.planejamento.gov.br/
mailto:pregoeiropmsgrj@gmail.com
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9.9  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.10. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.11.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10.     DA HABILITAÇÃO  

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:7263467310545::::P3_TIPO_RELACAO:I

NIDONEO); 

10.1.5. Lista de Empresas Sancionadas, mantida pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ (https://www.tce.rj.gov.br/empresas-sancionadas); 

10.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.1.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

10.1.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 

técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 

do Decreto 10.024, de 2019. 

 

10.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

 

10.2.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

10.2.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.2.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
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filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.2.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.2.9. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.2.10. Ressalvado o disposto no item 5.2, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação:  

10.3. Habilitação jurídica:  

10.3.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.3.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.3.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

10.3.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

10.3.7.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro.  

 

10.3.8.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

10.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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10.4.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

10.4.3.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

10.4.4.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa; 

10.4.6.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da 

Certidão Negativa de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa. 

10.4.7.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

10.4.8.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.9.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais 

ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

 

10.4.10. Os documentos constantes nos subitens 10.4.4, 10.4.5, 10.4.6, 10.4.7 e 

10.4.8 deverão ter validade na data estipulada no preâmbulo para envio da proposta. 

 

10.5.   Qualificação Econômico-Financeira. 

10.5.1.  Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

10.5.2.          A sede da licitante onde a Comarca já esteja em funcionamento o 

Processo Judicial Eletrônico-PJe, a Certidão de falência ou recuperação judicial deverá 

ser requerida diretamente ao Tribunal de Justiça do Estado-TJe. 
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10.5.3.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.5.4.  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

10.5.5.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

 

10.5.6.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

 

10.5.7.  Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

10.5.8.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.5.9.  Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007,deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.5.10. As certidões descritas no item 10.5.1 que não possuam prazo de validade 

expresso deverão ter sido expedidas há menos de 90 (noventa) dias da data de 

recebimento da proposta. 
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10.6. Qualificação Técnica 

10.6.1. Da Empresa: 

10.6.1.1.  Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, objeto 

igual ou semelhante ao indicado na Requisição de Registro de Preços. A 

comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou 

órgão comprador, compatível com o objeto da licitação;  

 

10.6.1.2. ANVISA – Agencia Nacional de Vigilância Sanitária; 

 

10.6.1.3. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de 

Funcionamento) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal n º. 6.360/76 (art. 2º), 

Decreto Federal nº. 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98; 

 

10.6.1.4. Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA na categoria da atividade: “Comércio de produtos químicos e 

perigosos”;  

 

10.6.1.5. Cópia do Relatório Técnico e da Bula do produto; 

 

10.6.1.6. A empresa apresentar, no momento da licitação, comprovação de: 

Responsável Técnico devidamente registrado no Conselho da Classe 

Profissional que regula a atividade, para dar suporte técnico e treinamento aos 

agentes de saúde; Certificado de Responsabilidade Técnica do Conselho 

Regional de competente, em plena validade; 

 

10.6.1.7. Licença Ambiental emitida pelo Órgão Ambiental do Estado ou do 

Município sede da empresa para atividades de comercialização de produtos 

agrotóxico e afins, para empresas sediadas no estado do Rio de Janeiro (INEA), 

para empresas sediadas em outros Estados, no órgão equivalente. 

 

10.6.2. Do Produto: 

10.6.2.1. Licença Sanitária Estadual/Municipal/Distrital vigente do 

participante da licitação, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde (ANVISA) ou Licença ambiental emitida pelo Órgão 

Ambiental Estadual/Municipal/Distrital sede da empresa para atividades de 

Comercialização de produtos agrotóxicos e afins ou documentação equivalente 

de órgãos competentes, Estadual/Municipal que regem as atividades de 

comercialização dos produtos objeto deste Termo de Referência e afins; 

 

10.6.2.2. Apresentar fichas Técnicas com informações de Segurança de 

Produtos Químicos (FISPQ) dos respectivos produtos;  

 

10.6.2.3. Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA na categoria da atividade: “Comércio de produtos químicos e 

perigosos”;  
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10.6.2.4. Rótulo aprovado junto a ANVISA; Folheto/Ficha Técnica;  

 

10.7.   Amostra 

10.7.1 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá, 

quando solicitado, apresentar catálogo, protótipo ou amostra dos produtos 

licitados cada item indicado que ele pretende participar, após 05 (cinco) dias úteis 

do encerramento da sessão de lances, no Almoxarifado Central, localizado à Rua 

Doutor Francisco Portela, n.º 2.421, Parada 40 – São Gonçalo/RJ, entre 10:00 e 

16:00 horas, para a verificação da compatibilidade com as especificações deste 

Termo de Referência e consequente aceitação da proposta, no local e prazo 

indicado no edital. 

 

10.7.2. As amostras deverão ser entregues em embalagem, contendo as 

seguintes descrições: nome do licitante, número do CNPJ, número da licitação, 

número do processo, item, lote, data, marca do produto, etc. 

 

 

10.8.     Critérios para aprovação e reprovação de Amostras 
 

10.8.1.       As amostras apresentadas exigidas neste termo de referência deverão 

ser avaliadas, por servidor previamente designado pela pasta solicitante, que 

levará em consideração as descrições dos bens e emitirá parecer técnico com 

base em critérios objetivos, apontados em formulário próprio anexo a este 

Edital. 
 

10.8.2.         Caso as amostras apresentadas pelo licitante vencedor da fase de lances não 

sejam aprovadas, deverá ser convocado o próximo licitante, obedecendo a ordem de 

classificação. 

 

10.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

10.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

10.11.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10.12.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.12.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
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sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

10.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10.20.  Em caso de anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido 

de homologação de recuperação extrajudicial, deverá ser comprovado, no momento da entrega da 

documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 

homologado pelo Juízo competente, sob pena de inabilitação. 

 

10.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

11.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme 

os subitens 9.4 a 9.7 deste edital, e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 
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11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11.8.1. A proposta final deverá ser encaminhada com os respectivos manuais, 

encartes/folders, se for o casoe demais informações pertinentes ao(s) respectivo(s) 

lote(s) vencidos no certame. 

 

12.    DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias corridos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

13.     DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

14.   DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

15.   DO PREÇO 

 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto 

Municipal nº 057, de 2009. 

 

16.   DO PAGAMENTO 
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16.1. Os pagamentos serão creditados em conta corrente da titularidade da Contratada, 

desde que seja instruído com: 

16.1.1. Pedido endereçado ao Ordenador de despesa, onde deverão constar 

os dados bancários (nome da Instituição Financeira Agencia e Conta Corrente); 

16.1.2. Copia da nota fiscal, devidamente atestada, e as Certidões de 

Regularidade do Empregador (FGTS) e da de débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e a divida Ativa da União; 

16.2. O pagamento não poderá ser superior ao prazo de 30 (trinta) dia, contados a 

partir da data final do período de adimplemento da respectiva parcela. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

 

18.  DO TERMO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, conforme previsão no instrumento 

contratual, no termo de referência ou na Ata de Registro de Preços. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19.     DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

20.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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20.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

21.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo. 

21.1.2. apresentar documentação falsa; 

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. não mantiver a proposta; 

21.1.6. cometer fraude fiscal; 

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do contratado; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de São Gonçalo e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
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administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

22.     DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação será realizada na forma eletrônica, por meio do e-mail 

pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 
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22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

22.9. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônic 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e https://servicos.pmsg.rj.gov.br/licitacao/ e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos na Secretaria Municipal de Compras e Suprimentos, endereço Rua 

Feliciano Sodré, nº 100, Centro, SG, nos dias úteis, no horário das 9:00 horas às 16:30 horas, 
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mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Parecer Técnico; 

ANEXO III – Proposta Comercial; 

ANEXO IV - Planilha Orçamentária; 

ANEXO V – Ata de Registro de Preços; 

ANEXO VI – Minuta de Comodato. 

 

São Gonçalo, ___ de _________ de 2021. 

André Carvalho Vargas 

Presidente Municipal de Saúde 

Matr.: 124.545 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO 

   

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de inseticida, raticida para atender 

o programa o trabalho diário e continuo da Coordenação de Vigilância em Saúde ambiental do 

Município de São Gonçalo - SEMSDC/FMS.  

 

2.            OBJETIVO DO TERMO  

 

2.1. Este documento tem por finalidade fornecer dados e informações mínimas necessárias 

aos interessados em participar do certame licitatório, promovido para fornecimento do acima 

referido, bem como estabelecer as obrigações da empresa.  

 

3.             JUSTIFICATIVA 

 

3.1. A importância dos produtos mencionados neste pedido se dá ao fato da necessidade de 

se realizar ações diárias de combate ao mosquito Aedes aegypti e outros vetores em todos os 

logradouros do município, com um trabalho diário e contínuo de pulverização de inseticidas 

perifocal, focal e espacial. Com ciclos programados no município de São Gonçalo. 

 

3.2. Entende-se que estes produtos são se grande importância para a eliminação e controle 

dos diversos vetores transmissores de arboviroses e outras doenças transmissíveis, além de ser 

seguro para a saúde humana e para o meio ambiente. RECURSOS PROVENIENTES DO TETO 

DE FINANCIAMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE. 

 

3.3. Conforme reza o art. 3º § 2º inc. I do Decreto Municipal 057/09, não foi convidado 

outros órgãos para participar do certame, por se tratar de insumo exclusivo do 

Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e devido à urgência, tendo em vista que tal 

procedimento ensejaria no maior retardamento no prosseguimento da licitação. 

 
 

4.             OBJETO E QUANTITATIVO 

 
4.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM 
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Item ESPECIFICAÇÃO 

Q

u

a

n

t

 

S

o

l

i

c

i

t

a

d

a 

Quant. 

mínima por 

solicitação 

Und 

01 

Inseticida Piretróide, formulação Líquido Premido (Aerossol) com 0,5% 

de Permetrina, embalado em cilindros de aço, capacidade 30 litros, 

equipado com válvulas de transferência de conteúdo para tanques 

aplicadores de inseticida em aerossol e de uso exclusivo por entidades 

especializadas. Comodato: um aplicador de aerossol, Construído em aço 

inoxidável austenítico 304, capacidade volumétrica total em água de 5 

litros. Câmara de expansão 20%. Capacidade útil do equipamento 4 

litros de produto formulado. Peso bruto 4,2 kg (Cilindro cheio. O peso 

correspondente a 4 litros de produto formulado = 2,4 kg). Composto por 

uma mangueira de aplicação, uma mangueira de transferência, válvula 

de aplicação reforçada com cobre e bico de cobre curvo. Cilindro de 30 

litros e aplicador é de propriedade do fornecedor. Garantia: O 

equipamento possui 02 anos de garantia, incluindo reposição de peças. 

 

50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

04 Cilindr

o 

02 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina D) 

7,48%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulado em pastilhas de 1,35g com duas camadas, sendo 

uma camada efervescente para ação imediata e outra de liberação lenta 

para ação residual, para o controle de Aedes aegypti, Aedes albopictus e 

Culex quinquefasciatus. Apresentação: sache com 250 pastilhas. 

50 04 Caixa 

03 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina D) 

20,6%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulação concentrado emulsionável, para o controle de 

Aedes aegypti, Aedes albopictus, Culex quinquefasciatus. e Anopheles 

sp. Apresentação de frascos de 1 litro. 

 

 

100 

 

 

08 Litro 

04 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, cor verde. Grupo 

Químico: Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone à 

0,005%. Embalado individualmente. Embalagem de 10 kg 

3000 250 Kg 

05 

Raticida Isca em grãos de trigo descascado turbo-impregnados, saches 

de 50g, para pronto uso e coloração verde-azulada. Grupo Químico: 

Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone à 0,005%. 

Embalagem de 10 Kilos. 

3000 250 kg 
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06 

Raticida Pó de contato aderente, pronto uso, embalagem auto 

aplicadora, à 1%. Grupo Químico: Derivado da Cumarina. Princípio 

Ativo: Cumafeno 1% (Warfarina). Apresentação em caixas de 12 potes 

de 1 kilo. 

30 03 Caixa 

07 

Etofenprox 20,0,% CE p/p, Grupo químico Éter difenílico, Emocionável 

Concentrada, de baixa toxicidade e odor, alto residual, amplo espectro 

de ação. Condicionado em embalagem resistente a impactos e mudanças 

de temperatura, com rotulo anti-rompimento, informações adversas e 

bula gravada na embalagem com tinta resistente aos intempéries do 

meio. Registrado para uso profissional e em campanhas de saúde 

pública. Apresentação  em frascos de 1 litro. 

3000 250 Litros 

08 

Inseticida Piretroide Concentrado Emulsionável, composto pelos ativos:  

Alfacipermetrina  5% (p/p) e Piriproxifem 5% (p/p), embalagem com 

frasco de um litro.  Registro no MS na categoria “entidades 

especializadas” e indicação em rótulo aprovado por este órgão para 

controle de vetores 

Sistema de ação: O Piriproxifem é um regulador de crescimento, que 

atua sobre o inseto de forma análoga ao hormônio juvenil, inibindo a 

síntese de quitina e impedindo o seu desenvolvimento. A 

Alfacipermetrina inseticida químico piretróide, age nas células nervosas 

nos insetos ocasionando paralisia e morte. Caixa com 12 litros.. 

20 02 Caixa 

09 

Inseticida Suspensão Concentrada a base de Betacyfluthrin 10,5% com 

Imidacloprid 21,5% em frasco auto-dosador de 250 ml, com indicação 

em rótulo para o controle de baratas, carrapato, pulga, mosca, aranha, 

mosquitos, formigas, traças, percevejo-de-cama e escorpião. 

Apresentação em caixas de 6 kilos contendo 24 frascos de 250 ml. 

20 02 Caixa 

10 

Raticida Isca Fresca em Bloco Sem Parafina acondicionado em saches 

de papel filtro com 10 gramas contendo Difetialona 0,0025% p/p, 

possuir em sua formulação agente amargante, 70% de farinhas vegetais 

e 30% de óleos, essências vegetais flavorizantes e espessantes." Para 

facilitar a aplicação e logística, deverá vir embalado em sacos de 200 

gramas x 20 saches  x 10 gramas. Caixa com 10 kg. 

100 12 Caixa 

11 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, - Embalagem de 1Kg 

(blocos extrusado de 20g, embalados individualmente, para facilitar o 

transporte e proteger o ativo), Grupo Químico: Derivado da Cumarina. 

Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Para controle das três espécies de 

roedores urbanos: Mus muscullus, Rattus rattus e Rattus novergicus. 

Apresentação em embalagens de 01 kg. Caixa com 10 kg. 

100 84 Caixa 

12 

Raticida sob a forma de grãos integrais de girassol , coloração azulada, 

pronto para uso, dose única, com substância amargante, acondicionado 

em embalagem individual de 1KG, com 50 sachês de 20 gramas. 

Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Produto Registrado no Ministério 

da Saúde”. Grupo Químico: Cumarínico. Apresentação em caixas com 

12 kg contendo 12 embalagens de 1 kg. Caixa com 10 kg 

500 42 Caixa 

13 

Gel liquido isca inseticida Microencapsulado solúvel em água, para ser 

pulverizado em pontos estratégicos, com alto poder de atratividade e 

palatabilidade, Gel para controle de baratas e formigas a base de 

suspensão aquosa contendo o ativo Fipronil 2,5 %, dentro de 

microcápsulas de liberação lenta , Condicionado em embalagem 250 ml, 

com dosador graduado , no folheto comercial do produto terá que 

informar se a formulação acima especificada é microencapsulado. 

Grupo químico: Pirazol. Apresentação em caixas com frascos de 250 g. 

50 84 Caixa 
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caixa com 24 frascos. 

14 

Isca moluscicida a base de metaldeído 5% p/p, formulado em mini-

pellets azulados para o controle de caramujos e lesmas. Produto 

registrado no MS para uso por entidades especializadas. Embalagem em 

caixas com 10 unidades de 1kg. 50.000 grãos por kg, com maior 

uniformidade, para controlar os caramujos e lesmas e em todas as suas 

fases. Resistente à umidade. Apresentação em caixas com 10 kg, 

contendo 10 embalagens de 1 kg. 

10 05 Caixa 

15 

Aditivo anti-evaporante indicado para aplicações espaciais de 

formulações à base de água. Melhora a performance das aplicações 

espaciais (UBV), seja por método a frio ou a quente, proporcionando 

uma sensível melhora no espectro de gotas do equipamento e 

aumentando o tempo de vida das gotículas através de sua ação protetora, 

que inibe a evaporação. É composto por produtos seguros para a saúde 

humana e para o meio-ambiente, além de não irritante e praticamente 

inodoro. Indicado para uso domissanitário, para uso em saúde pública e 

para aplicações em saúde ambiental, em geral. Embalagem galão com 

20 litros. 

1000 02 Litro 

 
5.  MÉTODO E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

 

5.1. O prazo de entrega do(s) insumo(s) é de 10(dez) dias, contados da retirada da nota de 

empenho pela Contratada; 

 

5.2. O(s) insumo(s) deverá (ão) ser entregue(s) de segunda a sexta-feira, das 09 às 16 

horas, no Almoxarifado Central, localizado à Rua Doutor Francisco Portela nº 2.421, Parada 40 – 

São Gonçalo/RJ; 

 

5.3. O (s) insumos (s) não poderá (ão) ter validade na data da entrega inferior a 2/3 (dois 

terços) do prazo total recomendado pelo fabricante, contra defeitos decorrentes de fabricação e 

deverá ser realizada a substituição quando for o caso, sem qualquer ônus à Fundação de 

Municipal de Saúde. 

 

5.4. Correrão por conta da Contratada, até a entrega do objeto, todas as despesas referentes 

à entrega do objeto, como, por exemplo, frete, tributo, etc. 

 

5.5. O(s) insumo(s) deverá (ão) ser entregue(s) em perfeito estado e em sua(s) embalagem 

(ns) original (is) e em língua portuguesa ou rótulo com as mesmas características, a data de 

fabricação, modelo, garantia, prazo de validade, lote, etc.; 

5.5.1. Poderá ser dispensado o recebimento provisório. Dispensado, o mesmo será 

substituído por recibo a ser emitido pelo responsável do Almoxarifado Central; 

 

5.5.2. O(s) insumo(s) deverá (ão) ser entregues acompanhados da nota fiscal, onde constará 

detalhadamente, entre outros, as indicações da marca, fabricante, modelo, procedência, garantia e 

seu prazo, etc. 

5.6. O(s) insumo(s) será (ão) recebido(s) definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, pelo requisitante, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 
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5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere à cláusula anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

5.7.  O recebimento provisório ou definitivo do(s) objeto(s) não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

 

5.8. O recebimento do(s) insumo(s) de valor (es) superior (res) a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, 

designados pela autoridade competente.      

 
6.  VALIDADE DAS PROPOSTAS 

6.1. O prazo de validade das propostas não deverá ser inferior a 60 dias a contar da data de 

sua emissão. 

 

7.  VALIDADE DO REGISTRO 

7.1. A ata Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

publicação. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/ ACEITAÇÃO TÉCNICA 

 

8.1 DA EMPRESA: 

 

8.1.1. Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, objeto igual ou 

semelhante ao indicado na Requisição de Registro de Preços. A comprovação será 

feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, devidamente 

assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, 

compatível com o objeto da licitação;  

8.1.2. ANVISA – Agencia Nacional de Vigilância Sanitária; 

 

8.1.3. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa 

licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como 

exigido pela Lei Federal n º. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 79.094/77 (art. 

2º) e Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98; 

 

8.1.4. Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA na 

categoria da atividade: “Comércio de produtos químicos e perigosos”;  

 

8.1.5. Cópia do Relatório Técnico e da Bula do produto; 

 

 

8.1.6. A empresa apresentar, no momento da licitação, comprovação de: Responsável 

Técnico devidamente registrado no Conselho da Classe Profissional que regula a 

atividade, para dar suporte técnico e treinamento aos agentes de saúde; Certificado 
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de Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de competente, em plena 

validade; 

 

8.1.7. Licença Ambiental emitida pelo Órgão Ambiental do Estado ou do Município sede 

da empresa para atividades de comercialização de produtos agrotóxico e afins, para 

empresas sediadas no estado do Rio de Janeiro (INEA), para empresas sediadas em 

outros Estados, no órgão equivalente. 

 

8.2.  DO PRODUTO 

 
8.2.1. Constar registro da ANVISA. 

 
8.2.2. Licença Sanitária Estadual/Municipal/Distrital vigente do participante da licitação, 

emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde 
(ANVISA) ou Licença ambiental emitida pelo Órgão Ambiental 
Estadual/Municipal/Distrital sede da empresa para atividades de 
Comercialização de produtos agrotóxicos e afins ou documentação equivalente 
de órgãos competentes, Estadual/Municipal que regem as atividades de 
comercialização dos produtos objeto deste Termo de Referência e afins; 

 
8.2.3. Apresentar fichas Técnicas com informações de Segurança de Produtos Químicos 

(FISPQ) dos respectivos produtos;  
 

8.2.4. Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA na 
categoria da atividade: “Comércio de produtos químicos e perigosos”;  

 
8.2.5. Rótulo aprovado junto a ANVISA; Folheto/Ficha Técnica;  

 
9. AMOSTRA 

 

9.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá, quando solicitado, 

apresentar catálogo, protótipo ou amostra dos produtos licitados cada item indicado que ele 

pretende participar, após 05 (cinco) dias úteis do encerramento da sessão de lances, no 

Almoxarifado Central, localizado à Rua Doutor Francisco Portela, n.º 2.421, Parada 40 – São 

Gonçalo/RJ, entre 10:00 e 16:00 horas, para a verificação da compatibilidade com as 

especificações deste Termo de Referência e consequente aceitação da proposta, no local e prazo 

indicado no edital. 

9.2. As amostras deverão ser entregues em embalagem, contendo as seguintes descrições: 

nome do licitante, número do CNPJ, número da licitação, número do processo, item, lote, data, 

marca do produto, etc. 

 
10.             OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 

10.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrente da boa e perfeita execução do objeto; 
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10.1.2.  Efetuar a entrega do(s) objeto(s) em perfeita(s) condição (ões), no prazo e 

local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital 

e demais anexos, acompanhado (s) da (s) respectivas (s) nota (s) fiscais (is), conforme 

Cláusula 05. 

 

10.1.3.  Administração, em estrita observância das especificações do Edital e 

demais anexos, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal (is), conforme 

Cláusula 05; 

 

10.1.4.         Informar as condições de armazenamento adequado do objeto, mediante 

documento escrito e assinado pela contratada; 

 

10.1.5.        Responsabilizar-se pelos vícios e defeitos do(s) objeto(s), de acordo com a 

Legislação Consumerista (Lei Federal n º 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

 

10.1.6.        Responsabilizar-se pelo transporte, zelo pela conservação do(s) objeto(s) e 

pela(s) despesa(s) oriunda do(s) mesmo(s) até o local de entrega bem como todos os 

encargos tributários e outros encargos inerentes aos fornecimentos do(s) objeto(s); 

 

10.1.7.       Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em 

parte, em 10 (dez) dias, o(s) objeto(s) em que se verifique(m) vicio(s), defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

10.1.8.       Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

10.1.9.      Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que envolvam independentemente de solicitação; 

 

10.1.10.     Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

10.1.11.     Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato. 

 

10.1.12.     Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação 

inicial. 

 

10.1.13.        Manter a qualidade dos materiais e se sujeitar à fiscalização permanente do 

CONTRATANTE, durante toda a vigência do Contrato.  

 

10.1.14.  Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo, pelo 

CONTRATANTE.  

 

 10.1.15.       Assumir a responsabilidade dos materiais, bem como por quaisquer danos 

decorrentes da entrega dos mesmos.  

 

10.1.16.       Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou 

de seu controle acionário e de mudança de sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando a 

CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do 
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registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório 

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
10.2.  São obrigações do CONTRATANTE: 

 
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

 

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

10.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por 

meio de comissão ou servidor especialmente designado; 

 

10.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

10.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue, quando em desacordo 

com as especificações do Edital e seus anexos e legislação aplicável; 

 

10.2.7. Notificar, por intermédio de qualquer meio hábil, à Contratada por 

quaisquer irregularidades encontradas na execução do contrato; 

 

10.2.8. A Contratada não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.2.9.  Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa 

cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

 

10.2.10. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 
11. SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto 

quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a sub-

rogação completa ou da parcela principal da obrigação (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 7º, inciso I e 

§2º). 

 
12.            DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E SUPRIMENTOS 

 
 

13. DO CONTROLE SOBRE A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, será 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados; 

 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 

70 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

 
14.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

14.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

da Lei n° 10.520/02 e do Decreto municipal n° 142/2004 e 057 de 10 de março de 2009. 

 

15.  DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

15.1. A aquisição dos objetos do presente Termo de Referência tem amparo legal no Decreto 

municipal n.º 142/2004 e nº 057 de 10 de março de 2009 e, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/93. 

 

16. DO COMODATO 

 

16.1. A empresa contratada para fornecer o item 01, deverá ceder Secretaria Municipal de 

Saúde (Coordenação de Vigilância Ambiental), em regime de comodato, sem ônus a 

SEMSDC/FMS, 50 (cinquenta)  aplicadores de aerossol, incluindo reposição de peças, com as 

especificações mínimas: construído em aço inoxidável austenítico 304, capacidade volumétrica 

total em água de 5 litros. Câmara de expansão 20%. Capacidade útil do equipamento 4 litros de 

produto formulado. Peso bruto 4,2 kg (Cilindro cheio. O peso correspondente a 4 litros de produto 

formulado = 2,4 kg). Composto por uma mangueira de aplicação, uma mangueira de transferência, 

válvula de aplicação reforçada com cobre e bico de cobre curvo, para atender no período de 

vigência desta ata. Juntamente com a entrega deverá ser entregue a documentação técnica e de 

segurança e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. A Contratada que cometer algumas das infrações constantes nas Leis Federais n.
o
 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto Municipal n.º 142, de 04 de 

agosto de 2004, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sanções: 
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17.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

 

17.1.2. Multa moratória de percentual a ser fixado pelo Edital e minuta contratual 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de dias 

a serem fixados pelo Edital e minuta contratual; 

 

17.1.3. Multa compensatória de percentual a ser fixado pelo Edital e minuta 

contratual sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 

17.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida. 

 

17.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

 

17.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta ou indireta pelo 

prazo de até cinco anos, quando houver declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Administração ressarcir a 

pelos prejuízos causados, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada no item anterior. 

 

17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, incisos III e IV, da Lei Federal n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, as empresas ou profissionais que: 

 

17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

 

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 1993, e, subsidiariamente, a Lei 

Federal n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

18.             DO PAGAMENTO 
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18.1. Os pagamentos serão creditados em conta corrente da titularidade da Contratada, desde 

que seja instruído com: 

18.1.1. Pedido endereçado ao Ordenador de despesa, onde deverão constar os 

dados bancários (nome da Instituição Financeira Agencia e Conta Corrente); 

18.1.2. Copia da nota fiscal, devidamente atestada, e as Certidões de Regularidade 

do Empregador (FGTS) e da de débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a 

divida Ativa da União; 

18.2. O pagamento não poderá ser superior ao prazo de 30 (trinta) dia, contados a partir da 

data final do período de adimplemento da respectiva parcela. 

 

19.            DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. Os recursos correrão a conta do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde através do 

Programa de trabalho – ND – e Fonte de Recursos, estando previsto na proposta encaminhada da 

Lei ORÇAMENTO ANUAL – LOA  e tem compatibilidade com o PLANO PLURIANUAL para 

o exercício de 2020 do Fundo Municipal de Saúde de São Gonçalo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO II - PARECER TÉCNICO 

 

PARÂMETROS DE ACEITABILIDADE E REPROBABILIDADE DO ITEM  
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Processo: Pregão: Número do Item: 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ITEM: 

1.1. DESCRIÇÃO DO ITEM: 

 

1.2. CATMAT 

 

 

1.3. NÚMERO DO 

REGISTRO 

 

1.4. UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

 

1.5. FORNECEDOR 

 

 

1.6. MARCA 

 

 

1.7. FABRICANTE 

 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO AVALIADOR: 

NOME: 

MATRICULA: LOTAÇÃO: CARGO: 

 

3 - CARACTERÍSTICAS AVALIADAS: 

CRITÉRIOS ATENDE 

NÃO 

ATENDE 

NÃO SE 

APLICA OBSERVAÇÕES 

3.1 - Atendimento ao descritivo. 

    

3.2 – Atendimento à Unidade de 

Fornecimento 

    

3.3 – Qualidade do acabamento. 

    

3.4 - Embalagem com informações em 

Língua Portuguesa. 

    

3.5 - Data de validade dentro do 

especificado neste termo e visível na 

embalagem. 
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3.6 - Registro ANVISA dentro do prazo de 

vigência e visível na embalagem. 

    
3.7 - Instrução de Uso que oriente a 

utilização adequada do insumo. 

    

3.8 - Anvisa, normas e legislações vigentes. 

    

3.9 – Atende às demais condições do deste 

Termo de Referência. 

    

4. RESULTADO DO TESTE 

( ) Aprovado ( ) Reprovado 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA APROVAÇÃO OU REPROVAÇÃO DE ITEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: _____/_____/_____ 

Responsáveis: 

 

(Assinatura e Matrícula) 
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ANEXO III  

PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Proponente:  

Endereço:  

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP FMS Nº ___/2021  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias Prazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I)  

CNPJ.: Insc. Estadual:  

Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL  

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO  

MARCA UNIT TOTAL  

01 50 Cilindro 

Inseticida Piretróide, formulação Líquido Premido (Aerossol) com 

0,5% de Permetrina, embalado em cilindros de aço, capacidade 30 

litros, equipado com válvulas de transferência de conteúdo para 

tanques aplicadores de inseticida em aerossol e de uso exclusivo por 

entidades especializadas. Comodato: um aplicador de aerossol, 

Construído em aço inoxidável austenítico 304, capacidade 

volumétrica total em água de 5 litros. Câmara de expansão 20%. 

Capacidade útil do equipamento 4 litros de produto formulado. Peso 

bruto 4,2 kg (Cilindro cheio. O peso correspondente a 4 litros de 

produto formulado = 2,4 kg). Composto por uma mangueira de 

aplicação, uma mangueira de transferência, válvula de aplicação 

reforçada com cobre e bico de cobre curvo. Cilindro de 30 litros e 

aplicador é de propriedade do fornecedor. Garantia: O equipamento 

possui 02 anos de garantia, incluindo reposição de peças. 

  

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

02 50 Caixa 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina 

D) 7,48%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulado em pastilhas de 1,35g com duas camadas, sendo 

uma camada efervescente para ação imediata e outra de liberação 

lenta para ação residual, para o controle de Aedes aegypti, Aedes 

albopictus e Culex quinquefasciatus. Apresentação: sache com 250 

pastilhas. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

03 100 Litro 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina 

D) 20,6%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulação concentrado emulsionável, para o controle de 

Aedes aegypti, Aedes albopictus, Culex quinquefasciatus. e 

Anopheles sp. Apresentação de frascos de 1 litro. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

04 3.000 Kg 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, cor verde. Grupo 

Químico: Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone a 

0,005%. Embalado individualmente. Embalagem de 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

05 3.000 Kg 

Raticida Isca em grãos de trigo descascado turbo-impregnados, 

saches de 50g, para pronto uso e coloração verde-azulada. Grupo 

Químico: Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone à 

0,005%. Embalagem de 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 
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06 30 Caixa 

Raticida Pó de contato aderente, pronto uso, embalagem auto 

aplicadora, à 1%. Grupo Químico: Derivado da Cumarina. Princípio 

Ativo: Cumafeno 1% (Warfarina). Apresentação em caixa com 12 

potes de 1 kg. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

    

07 3.000 Litro 

Etofenprox 20,0,% CE p/p, Grupo químico Éter difenílico, 

Emocionável Concentrada, de baixa toxicidade e odor, alto residual, 

amplo espectro de ação. Condicionado em embalagem resistente a 

impactos e mudanças de temperatura, com rotulo anti-rompimento, 

informações adversas e bula gravada na embalagem com tinta 

resistente aos intempéries do meio. Registrado para uso profissional 

e em campanhas de saúde pública. Apresentação em frascos de 1 

litro. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

08 20 Cx 

Inseticida Piretroide Concentrado Emulsionável, composto pelos 

ativos: Inseticida Piretroide Concentrado Emulsionável, composto 

pelos ativos:  Alfacipermetrina  5% (p/p) e Piriproxifem 5% (p/p), 

embalagem com frasco de um litro.  Registro no MS na categoria 

“entidades especializadas” e indicação em rótulo aprovado por este 

órgão para controle de vetores. Sistema de ação: O Piriproxifem é 

um regulador de crescimento, que atua sobre o inseto de forma 

análoga ao hormônio juvenil, inibindo a síntese de quitina e 

impedindo o seu desenvolvimento. A Alfacipermetrina inseticida 

químico piretróide, age nas células nervosas nos insetos ocasionando 

paralisia e morte. Caixa com 12 litros. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

    

09 20 Cx 

Inseticida Suspensão Concentrada a base de Betacyfluthrin 10,5% 

com Imidacloprid 21,5% em frasco auto-dosador de 250 ml, com 

indicação em rótulo para o controle de baratas, carrapato, pulga, 

mosca, aranha, mosquitos, formigas, traças, percevejo-de-cama e 

escorpião. Apresentação em caixas de 6 kilos contendo 24 frascos de 

250 ml. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

10 100 Cx 

Raticida Isca Fresca em Bloco Sem Parafina acondicionado em 

saches de papel filtro com 10 gramas contendo Difetialona 0,0025% 

p/p, possuir em sua formulação agente amargante, 70% de farinhas 

vegetais e 30% de óleos, essências vegetais flavorizantes e 

espessantes." Para facilitar a aplicação e logística, deverá vir 

embalado em sacos de 200 gramas x 20 saches  x 10 gramas. Caixa 

com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

11 100 Cx 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, - Embalagem de 

1Kg (blocos extrusado de 20g, embalados individualmente, para 

facilitar o transporte e proteger o ativo), Grupo Químico: Derivado 

da Cumarina. Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Para controle 

das três espécies de roedores urbanos: Mus muscullus, Rattus rattus 

e Rattus novergicus. Apresentação em embalagens de 01 kg. Caixa 

com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 
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12 500 Cx 

Raticida sob a forma de grãos integrais de girassol , coloração 

azulada, pronto para uso, dose única, com substância amargante, 

acondicionado em embalagem individual de 1KG, com 50 sachês de 

20 gramas. Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Produto 

Registrado no Ministério da Saúde”. Grupo Químico: Cumarínico. 

Apresentação em caixas com 12 kg contendo 12 embalagens de 1 

kg. Caixa com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

13 50 Cx 

Gel liquido isca inseticida Microencapsulado solúvel em água, para 

ser pulverizado em pontos estratégicos, com alto poder de 

atratividade e palatabilidade, Gel para controle de baratas e formigas 

a base de suspensão aquosa contendo o ativo Fipronil 2,5 %, dentro 

de microcápsulas de liberação lenta , Condicionado em embalagem 

250 ml, com dosador graduado , no folheto comercial do produto 

terá que informar se a formulação acima especificada é 

microencapsulado. Grupo químico: Pirazol. Apresentação em caixas 

com frascos de 250 g. caixa com 24 frascos. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

    

14 10 Cx 

Isca moluscicida a base de metaldeído 5% p/p, formulado em mini-

pellets azulados para o controle de caramujos e lesmas. Produto 

registrado no MS para uso por entidades especializadas. Embalagem 

em caixas com 10 unidades de 1kg. 50.000 grãos por kg, com maior 

uniformidade, para controlar os caramujos e lesmas e em todas as 

suas fases. Resistente à umidade. Apresentação em caixas com 10 

kg, contendo 10 embalagens de 1 kg. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

    

15 1.000 Lt 

Aditivo anti-evaporante indicado para aplicações espaciais de 

formulações à base de água. Melhora a performance das aplicações 

espaciais (UBV), seja por método a frio ou a quente, 

proporcionando uma sensível melhora no espectro de gotas do 

equipamento e aumentando o tempo de vida das gotículas através de 

sua ação protetora, que inibe a evaporação. É composto por produtos 

seguros para a saúde humana e para o meio-ambiente, além de não 

irritante e praticamente inodoro. Indicado para uso domissanitário, 

para uso em saúde pública e para aplicações em saúde ambiental, em 

geral. Embalagem galão com 20 litros. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

    

Valor total:  

TOTAL POR EXTENSO R$ ____________________  

DATA  

CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE  

 

 

Obs.: Havendo divergência entre as especificações da codificação CATMAT e o descritivo constante no 

presente Termo de Referência prevalecerá o Termo de Referência em consonância ao Princípio da 

Vinculação ao Ato Convocatório. 
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ANEXO IV 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO 

UNIT TOTAL 

01 50 Cilindro 

Inseticida Piretróide, formulação Líquido Premido (Aerossol) com 

0,5% de Permetrina, embalado em cilindros de aço, capacidade 30 

litros, equipado com válvulas de transferência de conteúdo para 

tanques aplicadores de inseticida em aerossol e de uso exclusivo por 

entidades especializadas. Comodato: um aplicador de aerossol, 

Construído em aço inoxidável austenítico 304, capacidade 

volumétrica total em água de 5 litros. Câmara de expansão 20%. 

Capacidade útil do equipamento 4 litros de produto formulado. 

Peso bruto 4,2 kg (Cilindro cheio. O peso correspondente a 4 litros 

de produto formulado = 2,4 kg). Composto por uma mangueira de 

aplicação, uma mangueira de transferência, válvula de aplicação 

reforçada com cobre e bico de cobre curvo. Cilindro de 30 litros e 

aplicador é de propriedade do fornecedor. Garantia: O equipamento 

possui 02 anos de garantia, incluindo reposição de peças. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 14.858,67  R$ 742.933,50 

02 50 Caixa 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina 

D) 7,48%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulado em pastilhas de 1,35g com duas camadas, sendo 

uma camada efervescente para ação imediata e outra de liberação 

lenta para ação residual, para o controle de Aedes aegypti, Aedes 

albopictus e Culex quinquefasciatus. Apresentação: sache com 250 

pastilhas. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

R$ 16.869,33 R$ 843.466,50 

03 100 Litro 

Inseticida larvicida a base de Espinosade (Espinosina A Espinosina 

D) 20,6%, derivado da fermentação biológica de Saccharopolyspora 

spinosa, formulação concentrado emulsionável, para o controle de 

Aedes aegypti, Aedes albopictus, Culex quinquefasciatus. e 

Anopheles sp. Apresentação de frascos de 1 litro. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

R$ 8.012,93 R$ 801.293,00 

04 3.000 Kg 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, cor verde. Grupo 

Químico: Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone a 

0,005%. Embalado individualmente. Embalagem de 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

R$ 113,73 R$ 341.190,00 

05 3.000 Kg 

Raticida Isca em grãos de trigo descascado turbo-impregnados, 

saches de 50g, para pronto uso e coloração verde-azulada. Grupo 

Químico: Derivado da Cumarina. Princípio Ativo: Bromadiolone à 

0,005%. Embalagem de 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

R$ 115,07 R$ 345.210,00 
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06 30 Caixa 

Raticida Pó de contato aderente, pronto uso, embalagem auto 

aplicadora, à 1%. Grupo Químico: Derivado da Cumarina. Princípio 

Ativo: Cumafeno 1% (Warfarina). Apresentação em caixa com 12 

potes de 1 kg. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

R$ 950,83 R$ 28.524,90 

07 3.000 Litro 

Etofenprox 20,0,% CE p/p, Grupo químico Éter difenílico, 

Emocionável Concentrada, de baixa toxicidade e odor, alto residual, 

amplo espectro de ação. Condicionado em embalagem resistente a 

impactos e mudanças de temperatura, com rotulo anti-rompimento, 

informações adversas e bula gravada na embalagem com tinta 

resistente aos intempéries do meio. Registrado para uso profissional 

e em campanhas de saúde pública. Apresentação em frascos de 1 

litro. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

R$ 520,93 
R$ 

1.562.790,00 

08 20 Cx 

Inseticida Piretroide Concentrado Emulsionável, composto pelos 

ativos: Inseticida Piretroide Concentrado Emulsionável, composto 

pelos ativos:  Alfacipermetrina  5% (p/p) e Piriproxifem 5% (p/p), 

embalagem com frasco de um litro.  Registro no MS na categoria 

“entidades especializadas” e indicação em rótulo aprovado por este 

órgão para controle de vetores. Sistema de ação: O Piriproxifem é 

um regulador de crescimento, que atua sobre o inseto de forma 

análoga ao hormônio juvenil, inibindo a síntese de quitina e 

impedindo o seu desenvolvimento. A Alfacipermetrina inseticida 

químico piretróide, age nas células nervosas nos insetos 

ocasionando paralisia e morte. Caixa com 12 litros. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

 R$ 1.721,67  R$ 34.433,40 

09 20 Cx 

Inseticida Suspensão Concentrada a base de Betacyfluthrin 10,5% 

com Imidacloprid 21,5% em frasco auto-dosador de 250 ml, com 

indicação em rótulo para o controle de baratas, carrapato, pulga, 

mosca, aranha, mosquitos, formigas, traças, percevejo-de-cama e 

escorpião. Apresentação em caixas de 6 kilos contendo 24 frascos 

de 250 ml. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 5.996,10  R$ 119.922,00 

10 100 Cx 

Raticida Isca Fresca em Bloco Sem Parafina acondicionado em 

saches de papel filtro com 10 gramas contendo Difetialona 0,0025% 

p/p, possuir em sua formulação agente amargante, 70% de farinhas 

vegetais e 30% de óleos, essências vegetais flavorizantes e 

espessantes." Para facilitar a aplicação e logística, deverá vir 

embalado em sacos de 200 gramas x 20 saches  x 10 gramas. Caixa 

com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 1.417,33  R$ 141.733,00 

11 100 Cx 

Raticida Isca em bloco extrusado, para pronto uso, - Embalagem de 

1Kg (blocos extrusado de 20g, embalados individualmente, para 

facilitar o transporte e proteger o ativo), Grupo Químico: Derivado 

da Cumarina. Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Para controle 

das três espécies de roedores urbanos: Mus muscullus, Rattus rattus 

e Rattus novergicus. Apresentação em embalagens de 01 kg. Caixa 

com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 1.260,00  R$ 126.000,00 
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12 500 Cx 

Raticida sob a forma de grãos integrais de girassol , coloração 

azulada, pronto para uso, dose única, com substância amargante, 

acondicionado em embalagem individual de 1KG, com 50 sachês 

de 20 gramas. Princípio ativo: Flocoumafen 0,005%. Produto 

Registrado no Ministério da Saúde”. Grupo Químico: Cumarínico. 

Apresentação em caixas com 12 kg contendo 12 embalagens de 1 

kg. Caixa com 10 kg. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 788,73  R$ 394.365,00 

13 50 Cx 

Gel liquido isca inseticida Microencapsulado solúvel em água, para 

ser pulverizado em pontos estratégicos, com alto poder de 

atratividade e palatabilidade, Gel para controle de baratas e 

formigas a base de suspensão aquosa contendo o ativo Fipronil 2,5 

%, dentro de microcápsulas de liberação lenta , Condicionado em 

embalagem 250 ml, com dosador graduado , no folheto comercial 

do produto terá que informar se a formulação acima especificada é 

microencapsulado. Grupo químico: Pirazol. Apresentação em 

caixas com frascos de 250 g. caixa com 24 frascos. 

 

ITEM NÃO EXCLUSIVO 

 R$ 11.970,00  R$ 598.500,00 

14 10 Cx 

Isca moluscicida a base de metaldeído 5% p/p, formulado em mini-

pellets azulados para o controle de caramujos e lesmas. Produto 

registrado no MS para uso por entidades especializadas. 

Embalagem em caixas com 10 unidades de 1kg. 50.000 grãos por 

kg, com maior uniformidade, para controlar os caramujos e lesmas 

e em todas as suas fases. Resistente à umidade. Apresentação em 

caixas com 10 kg, contendo 10 embalagens de 1 kg. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

 R$ 885,50  R$ 8.855,00 

15 1.000 Lt 

Aditivo anti-evaporante indicado para aplicações espaciais de 

formulações à base de água. Melhora a performance das aplicações 

espaciais (UBV), seja por método a frio ou a quente, 

proporcionando uma sensível melhora no espectro de gotas do 

equipamento e aumentando o tempo de vida das gotículas através 

de sua ação protetora, que inibe a evaporação. É composto por 

produtos seguros para a saúde humana e para o meio-ambiente, 

além de não irritante e praticamente inodoro. Indicado para uso 

domissanitário, para uso em saúde pública e para aplicações em 

saúde ambiental, em geral. Embalagem galão com 20 litros. 

 

ITEM EXCLUSIVO PARA MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

 R$ 40,03  R$ 40.030,00 

Valor total: R$ 6.129.246,30 
TOTAL POR EXTENSO: SEIS MILHÕES E CENTO E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E 

TRINTA CENTAVOS 
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ANEXO V  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

(FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE) 

N.º ___/2021 

 

A Prefeitura Municipal de São Gonçalo, com sede à Avenida São Gonçalo 100 Garagem 02 

– Boa Vista, na cidade de São Gonçalo, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 39.260.120/0001-63, neste 

ato representado (a) pelo (a) ___________________ PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE SAÚDE nomeado (a) pela  Portaria nº ______ de ___ de _______ de 20___, 

publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de São Gonçalo de ___ de ______ de 20__, 

inscrito(a) no CPF sob o nº ___.___.___-__ portador(a) da Carteira de Identidade nº______________, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2021, publicada no_________ de ___/___/2021, processo 

administrativo n.º 30.763/2020, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal n.º 057, de 2009, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Á presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual inseticida, raticida para 

atender o programa o trabalho diário e continuo da coordenação de vigilância em saúde 

ambiental do Município de São Gonçalo - SEMSDC/FMS, especificado no item 01 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico SRP nº ___/2021, que é parte integrante desta Ata, 

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

        

 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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  Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir de sua publicação, 

não podendo ser prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal n. 057, de 2009. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal (is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO  Nº ___/2020 
 

 

CONTRATO DE COMODATO PARA CESSÃO DE 50 

(CINQUENTA) APLICADORES DE AEROSSOL, DE 

ACORDO VOM A DEMANDA DO TRABALHO OU EM 

SUBSTITUIÇÃO A EQUIPAMENTOS QUE POR VENTURA 

APRESENTAREM MAU FUNCIONAMENTO, INCLUINDO 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM AS ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS: CONSTRUÍDO EM AÇO INOXIDÁVEL 

AUSTENÍTICO 304, CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 

TOTAL EM ÁGUA DE 5 LITROS. CÂMARA DE 

EXPANSÃO 20%. CAPACIDADE ÚTIL DO 

EQUIPAMENTO 4 LITROS DE PRODUTO FORMULADO. 

PESO BRUTO 4,2 KG (CILINDRO CHEIO. O PESO 

CORRESPONDENTE A 4 LITROS DE PRODUTO 

FORMULADO = 2,4 KG). COMPOSTO POR UMA 

MANGUEIRA DE APLICAÇÃO, UMA MANGUEIRA DE 

TRANSFERÊNCIA, VÁLVULA DE APLICAÇÃO 

REFORÇADA COM COBRE E BICO DE COBRE CURVO, 

PARA ATENDER NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DESTA 

ATA. JUNTAMENTE COM A ENTREGA DEVERÁ SER 

ENTREGUE A DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E DE 

SEGURANÇA E FORNECER ORIENTAÇÃO QUANTO ÀS 

REGRAS DE GUARDA E EXIBIÇÃO DESSES 

DOCUMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, COMO 

COMODANTE, DESIGNADO _________________, E A 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO GONÇALO, 

COMO COMODATÁRIO, DESIGNADO MUNICÍPIO. 

 

 

Aos _______ dias do mês de _________ de ______, de um lado, _________, doravante 

designado simplesmente _____________, como COMODANTE, neste ato representado por 

________________, nos termos de seu Estatuto, art. __________, e, de outro lado, a Fundação 

Municipal de Saúde, doravante designado simplesmente SEMSA/FMS, como COMODATÁRIO, 

representado neste ato por _____________________________________, perante as testemunhas 

abaixo assinadas, considerando o que consta do Processo Administrativo nº 30.763/2020, pactuam o 

presente CONTRATO DE COMODATO, que se regerá pela legislação aplicável, em especial, 

artigos 579 a 585 do Código Civil, Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 287/79, e, ainda, pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1 Comodato para cessão de 50 (cinquenta) aplicadores de aerossol de acordo com a 

demanda do trabalho ou em substituição a equipamentos que por ventura apresentarem mau 

funcionamento, incluindo reposição de peças, com as especificações mínimas: construído em 

aço inoxidável austenítico 304, capacidade volumétrica total em água de 5 litros. Câmara de 

expansão 20%. capacidade útil do equipamento 4 litros de produto formulado. Peso bruto 4,2 

kg (cilindro cheio. o peso correspondente a 4 litros de produto formulado = 2,4 kg). Composto 

por uma mangueira de aplicação, uma mangueira de transferência, válvula de aplicação 

reforçada com cobre e bico de cobre curvo, para atender no período de vigência desta ata. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO DO BEM 

2.1 O bem objeto deste comodato destinar-se-á, exclusivamente, às aquisições  de inseticida, 

raticida  para atender o programa o trabalho diário e continuo da coordenação de vigilância 

em saúde ambiental do Município de São Gonçalo - SEMSDC/FMS, ficando vedada a sua 

utilização em destinação diversa da aqui estabelecida sem a concordância prévia e expressa do 

COMODANTE, vedada, ainda, a cessão ou transferência do contrato pela SEMSA/FMS, no todo ou 

em parte. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

 

3.1 O prazo do presente comodato é de 12 meses, contados a partir da data de sua publicação, em 

forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA CONSERVAÇÃO DO BEM 

 

4.1 A partir do efetivo recebimento do bem objeto deste contrato, cabe à SEMSA/FMS zelar pela 

sua guarda e conservação, trazendo-o limpo e em bom estado, às suas exclusivas expensas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS E DESPESAS 

 

5.1 Durante a vigência do comodato, correrá por conta da SEMSA/FMS todas as despesas 

ordinárias e custos acarretados pelo uso do bem. 

 

Parágrafo único – Os gastos extraordinários, que excedam os da conservação normal do bem, serão 

providos pelo COMODANTE, devendo a SEMSA/FMS antecipá-los, em caso de necessidade e 

urgência, havendo impossibilidade de comunicação oportuna e prévia do COMODANTE, 

assegurado, todavia, à SEMSA/FMS, nessas hipóteses, o direito ao reembolso das despesas 

efetivamente comprovadas.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS 

 

6.1  O COMODANTE não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações 

assumidos pela SEMSA/FMS perante terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do bem 

emprestado, assim como não será o COMODANTE responsável, a qualquer título que seja, por 
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eventuais danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos da SEMSA/FMS, através de 

servidores, prepostos ou contratantes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DEVOLUÇÃO DO BEM 

 

7.1 Findo o prazo contratual, a SEMSA/FMS se obriga a restituir o bem, considerado normal o 

desgaste do uso regular do bem e aquele resultante do decurso do tempo, sendo-lhe assegurado o 

direito ao reembolso das eventuais despesas extraordinárias, na forma do disposto no parágrafo 

único, da cláusula quinta.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 

8.1 Os casos omissos e quaisquer ajustes que se façam necessários em decorrência do presente 

contrato serão resolvidos de comum acordo pelas partes e à luz da legislação aplicável, lavrando-se, se 

necessário, termo aditivo ao contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

9.1. A Administração Municipal, através da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE publicará no 

Diário Oficial Eletrônico do Município o extrato do contrato celebrado em decorrência de licitação 

realizada na modalidade pregão, no prazo de até 20 (vinte) dias da data da assinatura, conforme artigo 

48, do Decreto Municipal n.º 004/2020. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA  

 

10.1. A empresa contratada para fornecer o item 01, deverá ceder Secretaria Municipal de 

Saúde (Coordenação de Vigilância Ambiental), em regime de comodato, sem ônus a 

SEMSDC/FMS, 50 (cinquenta) aplicadores de aerossol de acordo com a demanda do trabalho 

ou em substituição a equipamentos que por ventura apresentarem mau funcionamento incluindo 

reposição de peças, com as especificações mínimas: construído em aço inoxidável austenítico 

304, capacidade volumétrica total em água de 5 litros. Câmara de expansão 20%. Capacidade 

útil do equipamento 4 litros de produto formulado. Peso bruto 4,2 kg (Cilindro cheio. O peso 

correspondente a 4 litros de produto formulado = 2,4 kg). Composto por uma mangueira de 

aplicação, uma mangueira de transferência, válvula de aplicação reforçada com cobre e bico de 

cobre curvo, para atender no período de vigência desta ata. Juntamente com a entrega deverá 

ser entregue a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de 

guarda e exibição desses documentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 São obrigações da CONTRATADA: 

 
10.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrente 

da boa e perfeita execução do objeto; 
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10.1.2. Efetuar a entrega do(s) objeto(s) em perfeita(s) condição (ões), no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e 

demais anexos, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), conforme Item 05 

do Termo de Referência; 

 

10.1.3. Informar as condições de armazenamento adequado do objeto, mediante 

documento escrito e assinado pela contratada; 

 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e defeitos do(s) objeto(s), de acordo com a 

Legislação Consumerista (Lei Federal n º 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

 

10.1.5. Responsabilizar-se pelo transporte, zelo pela conservação do(s) objeto(s) e 

pela(s) despesa(s) oriunda do(s) mesmo(s) até o local de entrega bem como todos os 

encargos tributários e outros encargos inerentes aos fornecimentos do(s) objeto(s); 

 

10.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

em 10 (dez) dias, o(s) objeto(s) em que se verifique(m) vicio(s), defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

10.1.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

10.1.8. Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que envolvam independentemente de solicitação; 

 

10.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

10.1.10. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato. 

 

10.1.11. Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação 

inicial. 

 

10.1.12. Manter a qualidade dos materiais e se sujeitar à fiscalização permanente do 

CONTRATANTE, durante toda a vigência do Contrato.  

 

10.1.13. Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo, pelo 

CONTRATANTE. 

 

10.1.14. Assumir a responsabilidade dos materiais, bem como por quaisquer danos 

decorrentes da entrega dos mesmos.  

 

10.1.15. Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de 

seu controle acionário e de mudança de sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando a 

CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do 
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registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório 

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. São Obrigações da Contratante:  

 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 

12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio 

de comissão ou servidor especialmente designado; 

 

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue, quando em desacordo com as 

especificações do Edital e seus anexos e legislação aplicável; 

 

12.1.7. Notificar, por intermédio de qualquer meio hábil, à Contratada por quaisquer 

irregularidades encontradas na execução do contrato; 

 

12.1.8. A Contratada não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 12.1.9. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

 

12.1.10.  Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1 Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as 

condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o foro da Comarca de São Gonçalo, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 

ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 
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13.2  E por estarem justas e contratadas, as partes, na presença das testemunhas abaixo, assinam o 

presente contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 

 

 

São Gonçalo, ___ de _______ de 2021. 

 

 

______________________________________________ 

COMODANTE 

 

 

______________________________________________ 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

COMODATÁRIO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________ 

_____________________ 

 

 

 


